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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisdria o seguinte artigo:

“Art. E vedada a reducdo dos critérios de proficiéncia ou a
flexibilizagdo dos requisitos minimos de aprovagéao por ato infralegal que ndo

seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta publica.”

JUSTIFICACAO

JUSTIFICACAO

A Medida Proviséria n° 1.370, de 2026, estabelece que a segunda
etapa do Exame Nacional de Avaliagdo da Formagdo Médica - Enamed se destina
a afericdo da proficiéncia do estudante concluinte do curso de graduacdo em
Medicina para o exercicio da profissdo médica. Trata-se, portanto, de avaliagdo
com repercussdo direta sobre a protecdo da saude da populagdo, a seguranca

assistencial e a confianca social na formacio médica.

Nesse contexto, os critérios de proficiéncia e os requisitos minimos
de aprovacdo ndo podem ser reduzidos ou flexibilizados por simples ato infralegal
sem adequada motivacdo técnica e sem transparéncia publica. Alteracdes dessa
natureza podem comprometer a credibilidade do exame, permitir mudangas
casuisticas e enfraquecer a finalidade essencial de assegurar padrées minimos para

o exercicio seguro, ético e responsavel da Medicina.

A presente emenda exige que eventual reducdo dos critérios de
proficiéncia ou flexibilizagdo dos requisitos minimos de aprovagio seja precedida

de parecer técnico fundamentado e de consulta publica. A medida ndo impede
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ajustes metodoldgicos legitimos, mas submete decisGes sensiveis a procedimento
transparente, motivado e sujeito ao controle social, compativel com a relevancia

publica da formagdo médica.

A proposta também se harmoniza com a diretriz constante do
relatério do Projeto de Lei n® 2.294, de 2024, que, ao tratar do Exame Nacional
de Proficiéncia em Medicina - Profimed, prevé avaliacido de competéncias
profissionais e éticas, abrangendo conhecimentos tedricos e habilidades clinicas e
praticas, em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de

Medicina e com os padrdes minimos exigidos para o exercicio profissional.

Dessa forma, a alteracdo proposta preserva a estabilidade dos
parametros avaliativos, fortalece a governanca técnica do Enamed e evita que
decisdes administrativas futuras esvaziem o objetivo de aferir proficiéncia minima
para o exercicio profissional médico, em prejuizo dos pacientes, da sociedade e da
qualidade da assisténcia a saude.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Deputada Bia Kicis
(PL - DF)
Lider da Minoria no Congresso Nacional
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